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    Dedico essa dissertação aos meus amados pais, Mauro Pinto da Silva e Maria Ribeiro Ourives, pelo apoio, incentivo e amor sempre a mim ofertado.


  




  

    SISTEMA DE PROTEÇÃO A PESSOAS AMEAÇADAS DE MORTE EM MATO GROSSO: DO DEPOENTE ESPECIAL AOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO




    Recebi o convite de Márcia Ourives para apresentar este trabalho de conclusão de mestrado como um presente... e como uma grande responsabilidade.




    Márcia e eu nos conhecemos a partir da atuação junto ao Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas – PPDDH. Eu, na coordenação da Equipe Federal do PPDDH e Márcia, na Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Mato Grosso. O que foi um primeiro contato institucional para desenvolver ações e articulações institucionais em favor das lideranças ameaçadas no estado do Mato Grosso, evoluiu para vários diálogos institucionais; trocas intensas e culminou em admiração mútua na lide cotidiana de ocupar espaços estratégicos na defesa dos direitos humanos no Brasil.




    Assim, honrada pelo convite de Márcia, quero te convidar a conhecer a riqueza desta obra que se ocupa em desvelar dados sobre o contexto dos Programas destinados à proteção de pessoas pelo Estado Brasileiro: o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM; o Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos1 – PPDDH e o Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas – PROVITA; além do Serviço de Proteção ao Depoente Especial, mediante cuidadoso levantamento de informações e acurada análise contextual do impacto e dos desafios da execução destas Politicas no Brasil entre os anos de 2011 e 2016, adentrando as especificidades do Estado do Mato Grosso e a interface com a Segurança Pública e as redes formadas pela Sociedade Civil Organizada.




    A obra permite ao leitor conhecera execução de Programas de Proteção em diversas sociedades e afunila o tema ao analisar os dados desta execução no Brasil de forma crítica, a partir da prerrogativa constitucional do respeito aos direitos e garantias fundamentais e do respeito aos direitos humanos universalmente reconhecidos; e do dever do Estado Brasileiro de implementar políticas e mecanismos eficazes para a proteção de pessoas em situação de risco e/ou ameaça.




    Embora baseado em dados colhidos entre 2011 e 2016 onde muito se avançou na implementação dos Programas de Proteção, é um texto que se torna atual, diante do complexo cenário social e político brasileiro, que nos demanda especial cuidado e atenção no acompanhamento das políticas de proteção e defesa dos direitos humanos.




    Boa leitura!




    Maria Elisa dos Santos Lopes




    




    

      

        1 A partir do Decreto nº 9.937, de 24 de julho de 2019, o PPDDH incorporou em sua nomenclatura oficial os comunicadores e os ambientalistas. O nome passou a ser, desde então, Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas.
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    INTRODUÇÃO




    O Brasil vem sendo pioneiro na implementação das diretrizes da Organização das Nações Unidas (ONU) presentes na Declaração sobre o Direito e Dever dos indivíduos e em Grupos e instituições que promovem e protegem os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais. Porém mesmo a Constituição Brasileira de 1988 tendo ratificado em seu texto direitos mundialmente convalidados, isso não vem garantindo a sua aplicação.




    Embora as estatísticas dos órgãos de segurança pública mostrem o crescimento dos índices de homicídios, latrocínios, sequestros, roubos, entre outros, conforme demonstra o relatório atlas da Violência – 2016:




    “Segundo o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, em 2014 houve 59.627 homicídios no Brasil ☒ o que equivale a uma taxa de homicídios por 100 mil habitantes de 29,1. Este é o maior número de homicídios já registrado e consolida uma mudança no nível desse indicador, que se distancia do patamar de 48 mil a 50 mil homicídios, ocorridos entre 2004 e 2007, e dos 50 a 53 mil mortes, registradas entre 2008 a 2011.☒ (IPEA e Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Pág. 06 a 18)




    Esses índices, retratam o problema, nos quais estas mortes evidenciam que mais de 10% dos homicídios registrados em todo o mundo, são oriundos dos dados de morte no Brasil. Se comparar os dados de homicídios no Brasil do ano de 2012 e 2014, nosso país configuraria na lista de 154 países com dados disponíveis, entre os 14 com maiores taxas de homicídios por 100 mil habitantes, dados alarmantes.




    Esta realidade também assola o estado de Mato Grosso, que vêm enfrentando uma fase de pressão sobre as organizações e pessoas que buscam a superação dos desafios socialmente inseridos e, de certa forma a proteção dos cidadãos brasileiros em vulnerabilidade.




    O Estado brasileiro deve oferecer proteção aos cidadãos, sejam na condição de vítima, testemunha de crimes, defensores de direitos humanos, ambientalistas, comunicadores e até crianças e adolescentes que são vítimas e/ou testemunhas de crimes e, por esse motivo, ameaçados de morte, que possam colaborar com a justiça no sentido de delatar e informar no processo judicial a elucidação dos casos. Esta é a contrapartida do Estado àqueles que contribuem com a justiça, desvendando crimes e condenando os verdadeiros autores e violadores de direitos.




    Os opressores e violadores de direitos adotam medidas para imobilizar e neutralizar a ação destas pessoas ameaçadas de morte. E, o Estado brasileiro oferece serviços ou medidas de proteção a elas, respeitando e concretizando o que já está disciplinada na Constituição e no ordenamento jurídico.




    A proteção a pessoas ameaçadas de morte é expressão da mais alta importância para o desenvolvimento das investigações policiais, para a instrução processual e para reduzir a impunidade. Além de ser uma política pública de cunho social, pois trata-se de reinserção social de pessoas em situação de vulnerabilidade e risco de morte em novos espaços na sociedade de forma sigilosa ou reforçando as atividades de luta nas esferas de direitos humanos. Devem integrar forças e ações, contando sempre com a participação da sociedade civil e das instituições públicas na construção efetiva de uma rede solidária de proteção.




    O objetivo geral do presente trabalho foi analisar como o Estado de Mato Grosso oferece proteção às pessoas ameaçadas de morte que buscam a tutela institucional, vislumbrando as formas de proteção existentes para atender aqueles que buscam a tutela do Estado, no espaço temporal até 2016, no qual a presente pesquisa embasa todas as informações e dados estudos e apresentados. Para tanto, fez-se necessário verificar a relação existente entre os órgãos públicos e entidades da Sociedade Civil Organizada nos programas, conhecer e verificar como ocorre a proteção às pessoas ameaçadas no Estado de Mato Grosso. E por fim, discutir a existência da Rede de Proteção Estadual e qual a sua relação com o Sistema Nacional de Proteção a Pessoas Ameaçadas até o ano de 2016.




    O tema foi delimitado quanto ao Sistema de proteção a testemunhas, vítimas, defensores de direitos humanos e de crianças e adolescentes ameaçados, que buscam a tutela institucional do Estado de Mato Grosso. Destacando desde o atendimento ao Depoente Especial à inserção do beneficiário aos programas de proteção. Tendo como cerne a problemática de analisar como ocorre a proteção das pessoas ameaçadas, quando estas buscam a tutela do Estado de Mato Grosso.




    Cabe, neste momento, esclarecer que a Tutela Institucional, como categoria aqui utilizado, refere-se à intervenção do Estado no sentido de amparar, proteger e auxiliar, contudo, conforme evidencia Gonçalves, a tutela institucional é compreendida:




    Tutela do Estado também é utilizado para demonstrar a confiabilidade de um território pelo outro. É ainda recente o modo como se discute a forma como o Estado de Direito Democrático atua sobre seus cidadãos. Gonçalves (2007, p. 08).




    O universo pesquisado foram os processos oriundos das Coordenações dos Programas Federais de Proteção a Pessoas Ameaçadas, cujo atendimento iniciou a partir de 2011, composto por laudos e pareceres emitidos por entidades da sociedade civil e Governo Federal. Ou seja, foram processos de inserção nos programas federais existentes que passaram por todo tramite legal, que posterior são publicizados por meio de relatórios e laudos, com informações de pessoas protegidas em todo o Brasil, inclusive em Mato Grosso. Sendo a partir do ano de 2011, que os dados analisados, para efeitos desta pesquisa.




    Assim, para melhor contextualizar esta complexa Rede de Proteção a Pessoas Ameaçadas, trataremos dos conceitos básicos do objeto estudado. Para este estudo, as pessoas ameaçadas, constituem-se em vítimas (adultos, crianças e adolescentes), testemunhas de crimes, defensores de direitos humanos, ambientalista, comunicadores e depoentes especiais, em risco de morte por conhecerem fatos que possam incriminar seus opositores e condená-los a prisão.




    Estas denominações perpassam por conceitos estabelecidos e convalidados por organismos internacionais como a Resolução 40/34 da Assembleia Geral das Nações Unidas de 29-11-85, que compreende a figura da Vítima como:




    Pessoa que individual ou coletivamente tenha sofrido danos, inclusive lesões físicas ou mentais, sofrimento emocional, perda financeira ou diminuição substancial de seus direitos fundamentais, como consequências de ações ou omissões que violem a legislação penal vigente nos Estados – Membros, incluída a que prescreve o abuso de poder.




    Nos processos de Proteção, as vítimas juntamente com as testemunhas receberão as tratativas propostas na legislação vigente, como estabelece os Códigos de Processo Penal e Código Penal em seu art. 202:




    Testemunha é a pessoa que declara, sob o compromisso de dizer a verdade, de maneira imparcial, ter tomado conhecimento de algo interessante ao processo penal. Por isso, toda pessoa pode ser testemunha (art. 202, CPP).




    Seguindo nesse contexto, testemunha é a pessoa que presta declarações a respeito de um fato de que tem conhecimento, ou, ainda sobre aspectos ligados à determinada pessoa. Por meio dela, produz-se prova relevante no processo penal, pois na maioria das vezes, a verificação do crime depende de depoimentos de testemunhas.




    Os defensores de Direitos Humanos sofrem ameaças mais veladas e são podem ser vitimados, nesse sentido, o Plano Nacional de Direitos Humanos editado pela Secretaria Nacional de Direitos Humanos vinculado à Presidência da República, define que este como:




    São pessoas que se dedicam à árdua tarefa de lutar incansavelmente pela ética, democracia, valores humanitários, justiça social, observando e clamando pelos compromissos firmados internacionalmente em Direitos Humanos. (Plano Nacional de Direitos Humanos III – 12/2009, p. 160).




    Nesse sentido, o Estado possui, o compromisso de proteger homens e mulheres que enfrentam e lutam pela defesa dos direitos humanos, sejam nas abordagens de temas indígenas, quilombolas, meio ambiente, enfrentando à violência contra a mulher, racismo, entre outros (Site www.gov.br/mdh).




    As Crianças e Adolescentes também fazem parte deste estudo, devido a sua vulnerabilidade, conforme disposto no Guia de Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes ameaçados de morte, são para efeitos de inserção nos programas, toda e qualquer: Crianças e Adolescentes em situação de vulnerabilidade, prevenindo a letalidade de adolescentes e jovens (SEDH- Governo Federal).




    Por fim, o Depoente Especial: Pessoa ou conjunto de pessoas que devem ficar sob responsabilidade direta da polícia. (Decreto nº3.518, de 20 de junho de 2000).




    Nesse sentido, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, órgão ligado diretamente à Presidência da República, criou serviços específicos para atendimento dessas pessoas, na vertente federal, ou seja, esta é a proposta legalizada e institucionalizada oferecida pelo Governo Federal e estadualizada por alguns entes federados.




    Atualmente, o Brasil tem 03 programas de proteção, sendo eles: Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas de Morte – PROVITA; Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos – PPDDH e Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçadas de Morte – PPCAAM, além do Serviço de Proteção aos Depoentes Especiais, os quais serão tratados em seção específica.




    Para executar a tarefa de proteger tais pessoas, criou-se uma Rede de Proteção, que é a organização de entidades não governamentais representadas pela Sociedade Civil Organizada com objetivo maior de proteger acolhendo as pessoas ameaçadas, que ingressaram nos programas de proteção, oferecendo a essas, apoio dentro de cada programa específico.




    Para este estudo e apresentação da dissertação, disponibilizou em seções onde a primeira seção aborda o tema da Segurança Pública, por ser uma categoria basilar para entender o ordenamento institucional da política pública de repressão. Na tentativa de buscar uma abordagem histórica de direitos humanos num Estado Democrático de Direitos, pois a finalidade é demonstrar que a Segurança Pública se encontra num processo de transição abordando outras vertentes, não somente o papel de repressão, orientando-se também, ainda que timidamente, pelas políticas preventivas sobre a categoria cidadania.




    Além disso, nesta seção, a categoria de Direitos Humanos, será abordada e entendida como política de proteção social e política social. No qual a base das discussões teóricas e metodológicas sobre direitos humanos devem ser extensivos aos indivíduos e a todos os povos, tais direitos devem estar inseridos e baseados na dignidade, igualdade e liberdade humana, sempre respaldando nos sistemas jurídicos e nas políticas sociais, inclusive nos programas de proteção entendida como política pública de Direitos Humanos.




    A segunda seção vincula-se diretamente ao objeto da pesquisa, e será tratada o Sistema de Proteção a Pessoas Ameaçadas de Morte no contexto internacional e nacional.




    A terceira e última seção trata dos programas em Mato Grosso, trazendo dados locais e desafios do Estado para implantação e operacionalização dessa política. E, por fim as considerações finais que trará a síntese das categorias constantes no texto trabalhado, bem como unindo as ideias e questões apresentadas.




    O estudo se caracterizou pela observação, como método descritivo/exploratório, com apoio de uma base teórica consistente por meio da técnica bibliográfica constituída pela análise de textos e documentos publicados, utilizando de Relatórios, Pareceres do Ministério Público Federal, Estadual e Tribunal de Contas da União, Laudos da Coordenação Nacional dos Programas de Proteção, Processos na Secretaria de Segurança Pública, Pesquisas em site da Presidência da República, e pelo acompanhamento de casos junto a órgãos competentes.




    O acesso e a compilação dos dados são vitais para descrever o tipo de fenômeno estudado. Pois à importância do comprometimento do pesquisador com seu objeto de estudo, dada a contribuição que os resultados possam trazer à realidade social.




    Neste diapasão, o autor enfatiza a relação do investigador e o resultado da pesquisa nas Ciências Sociais, pois o objeto estudado não separa do sujeito. Assim destaca Richardson em sua obra:




    Assim, ainda que seja muito comum a realização de pesquisas para benefício do próprio investigador, não devemos esquecer de que o objetivo último das Ciências Sociais é o desenvolvimento do ser humano (2010, p. 16).




    Compreender os sujeitos a que se destina a proteção, assim como os termos estabelecidos, bem como os tipos de programas e suas características, são considerados fundamentais para o entendimento do objeto e da pesquisa, considerando que existem concepções inteiramente diferentes, e um esclarecimento das categorias é importante para o entendimento da relação existente entre a Segurança Pública, os direitos humanos e os programas de proteção a pessoas ameaçadas de morte e o impacto dessa realidade em nosso cotidiano.
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